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I - RELATÓRIO Sindicato dos Trabalhadores das Empresas Próprias e Contratadas na Indústria e no Transporte de Petróleo, Gás, Matérias-Primas, Derivados, Petroquímica e Afins, Energias de Biomassas e Outras Renováveis e Combustíveis Alternativos no Estado do Rio de Janeiro - SINDIPETRO-RJ ingressou com a presente Ação Civil Pública em face de Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS e Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS alegando, em síntese, que após vários anos de construção de uma sistemática eleitoral para a composição dos Conselhos da Petros, o Regulamento Eleitoral 2-11, elaborado pelo Conselho Deliberativo da Petros em 29.06.2011, suprimiu a possibilidade de voto por correspondência, o que afastará a possibilidade de manifestação dos votantes mais idosos que no último certame foram responsáveis por 44,58% dos votos e 56,41% dos votos no certame de 2007, demonstrando sua representatividade, tudo na forma da inicial. Diante dos argumentos expostos, requereu a concessão da antecipação dos efeitos da tutela a fim de que a requerida fosse compelida a se abster de implementar as alterações do processo eleitoral relativas às formas de votação, restabelecendo o voto por correspondência e, no mérito, a confirmação da medida liminar e a declaração de nulidade das alterações do processo eleitoral relativas às formas de votação, impondo às demandadas que restabeleçam a votação por Correios, além da condenação ao pagamento das verbas sucumbenciais. Inicial e documentos às fls. 02/176. O feito foi apresentado perante a Justiça do Trabalho que, pela decisão de fls. 177/179, indeferiu o pedido de antecipação da tutela. Contestação da primeira ré às fls. 206/216 deduzindo preliminares de incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, inadequação da via aleita, ilegitimidade ativa do sindicato - autor e ilegitimidade passiva da contestante, além de falta de interesse de agir. No mérito, reafirma a correção da medida adotada quanto à exclusão do voto por correspondência, eis que nas ultimas eleições houve considerável aumento dos votos pelos meios eletrônicos, sendo certo que as alterações foram avaliadas e aprovadas pelo Conselho Deliberativo. Ao final, requereu a improcedência dos pedidos. Ainda perante a Justiça do Trabalho, foi colhido o depoimento do representante legal do sindicato-autor e da segunda ré, conforme fls. 359/360. Decisão de fls. 363/365 declinando da competência para a Justiça Estadual que foi mantida pelo acórdão de fls. 428/429. É o RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. II - FUNDAMENTAÇÃO Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência. Existindo elementos probatórios bastantes para o pronunciamento do juízo decisório, o julgamento antecipado da lide se impõe, já que os documentos juntados aos autos são suficientes para formar a convicção do Juiz. Segundo o artigo 8º, inciso III, da Constituição Federal, cabe ao sindicato a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria que representa, inclusive em questões judiciais ou administrativas. Nesse sentido, o sindicato pode ajuizar, como substituto processual, ação relativa à tutela de direitos e interesses individuais homogêneos, provenientes de causa comum ou de política da empresa, que atingem o universo dos trabalhadores substituídos. Destarte, a Lei nº 7.347/85 e a Constituição, em seu artigo 129, inciso III, dão aos sindicatos legitimidade ativa concorrente à do Ministério Público do Trabalho para a proposição de Ação Civil Pública. Assim, a jurisprudência vem aplicando o princípio da democratização de acesso ao Poder do Judiciário, especialmente àqueles que alguma forma não teria meios de litigar em juízo. Rejeito, pois, a preliminar de ilegitimidade ativa. A preliminar de ilegitimidade passiva deve ser afastada pela incidência da Teoria da Asserção. No que tange à alegação de falta de interesse de agir, o Professor Vicente Greco Filho (in Direito Processual Civil Brasileiro, Ed. Saraiva, pág. 80) ao conceituar o interesse processual estabeleceu o mesmo como sendo ´... a necessidade de se socorrer ao judiciário para a obtenção do resultado pretendido...´. Para verificar-se se o autor tem interesse processual para a ação deve-se responder afirmativamente à seguinte indagação: para obter o que pretende o autor necessita da providência jurisdicional pleiteada?. No caso em tela a resposta é evidentemente positiva e eventual ausência de direito também levará à improcedência do pedido, razão pela qual afasto a preliminar. No mérito, não assiste qualquer razão ao autor. Com efeito, embora não se possa equiparar o procedimento eleitoral para escolha dos Chefes do Poder Executivo da Administração Pública com aquele a ser utilizado para eleger os representantes do primeiro réu, os ideais democráticos que regem qualquer eleição devem ser os mesmos - justamente aqueles apregoados na Constituição - por serem eles a forma mais idônea e segura do exercitar o direito de voto. Nesse aspecto, não se vislumbra qualquer ilegalidade na conduta da parte ré no sentido de excluir a votação por correspondência para a eleição do Conselho Deliberativo da Petros. Isso porque é força corrente em nosso país a utilização dos meios eletrônicos para votações em vários segmentos da sociedade. Não logrou a parte autora comprovar que a intenção do primeiro réu seria prejudicar, dificultar ou impedir os votos dos associados mais idosos. Destaque-se, por ser relevante, que a Justiça do Trabalho, ao apreciar o pedido liminar formulado pelo autor, foi expresso em asseverar que ´... não veio aos autos qualquer elemento de convicção no sentido de que a alteração do processo eleitoral causará prejuízo aos assistidos da PETROS. A supressão do voto pelo correio, na verdade, afina-se com as medidas de informatização dos processos administrativos e judiciais, que vem sendo implementada, de modo inexorável, no âmbito da Administração Púbica, sendo qualquer prejuízo à segurança dos processos´ (fls. 178) Assim, por qualquer ângulo que se analise a questão a improcedência do pedido se impõe, salientando que não há que se falar em perda do objeto, eis que a matéria poderá ser renovada quando do próximo processo eleitoral, devendo haver, previamente, manifestação judicial sob o caso, o que ora se faz. III - DISPOSITIVO Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Sem condenação em custas e honorários, na forma da atual redação do artigo 18 da Lei 7.347/85. P. I. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
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